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Procon orienta trabalhador
sobre como usar o 13º salário

Com cenário econômico 
de juros altos e infl ação, 
recomendação ao 
consumidor inadimplente 
é quitar dívidas, em 
especial as do cartão de 
crédito e cheque especial

A primeira parcela do 13º salário 
está prestes a ser paga a muitos 
trabalhadores, e a Fundação de 
Proteção e Defesa do Consumidor 
(Procon-SP) recomenda prudên-
cia a quem está inadimplente e a 
utilizar esse dinheiro para quitar 
dívidas. 

Segundo a supervisora de aten-
dimento da Fundação, Márcia 
Oliveira, deve-se priorizar as pen-
dências financeiras com os juros 
mais altos, casos do cartão de cré-
dito, cheque especial, empréstimo 
pessoal, crediário e financiamento 
de veículo.

Dados do Banco Central (BC) 
indicam que, na comparação 
entre agosto e setembro de 2016, 
a taxa de juros do chamado rota-
tivo do cartão de crédito subiu 
5,3 pontos porcentuais e chegou 
a 480% ao ano. Exemplificando, 
quem tomou emprestados mil 
reais nessa modalidade de finan-
ciamento terá de pagar R$ 5,8 
mil depois de 12 meses. “Para ini-
ciar 2017 com o pé direito e sem 
novos endividamentos, o consu-
midor deve fazer um detalhado 
planejamento financeiro”, orienta 
a supervisora.

Uma das opções mais simples é recor-
rer a planilhas de orçamento doméstico 
disponíveis na internet. Gratuitos, esses 
arquivos permitem visualizar, rapidamen-
te, no computador ou celular, o conjunto de 
despesas permanentes de uma casa e como 
cada integrante da família deve controlar 
seus gastos. “Organizar as finanças possibi-
lita realizar os desejos de muitas pessoas no 
final do ano, no caso, planejar viagens, pre-
sentear amigos e familiares e fazer  festas 
de confraternização típicas do período ou 
participar desses eventos”, observa.

Prioridade – Márcia indica tam-
bém uma economia forçada de parte do 
13º salário como reserva adicional desti-
nada às cobranças com vencimentos nos 
três primeiros meses do ano, como, por 
exemplo, o pagamento integral ou da pri-
meira parcela do Imposto sobre Veículo 
Automotor (IPVA) e do seguro obrigató-
rio, para donos de carro e de motos regis-
trados no Estado de São Paulo, e o Imposto 
Predial, Territorial e Urbano (IPTU) inci-
dente sobre imóveis. 

Quem tem filhos, deve considerar tam-
bém em sua previsão orçamentária gastos 
com uniforme, material escolar e ficar aten-
to à matrícula, pois a instituição de ensino 
pode rejeitar rematrícula de aluno inadim-
plente. “Desse modo, quitar mensalidades 
atrasadas deve ser prioridade no uso do 13º 
salário”, aponta Márcia.

Para se informar melhor, ela recomen-
da ao consumidor recorrer ao Procon em 
seus canais oficiais (ver serviço). Além do 
atendimento presencial e on-line, é possível 
imprimir diversas cartilhas de orientação 
e materiais de divulgação e também fazer 
download de publicação especial sobre o 13º 
salário, atualizada em outubro – todos os 
arquivos são apresentados no formato PDF.

Rombo – Moradora da Vila Santa 
Catarina, zona sul da capital, a publicitária 
Dirce Medeiros (*), de 50 anos, destinará 

60% de seu 13º salário para pagar pendên-
cias financeiras antigas e usará o saldo res-
tante para outras despesas. Participando 
desde setembro do Programa de Apoio 
ao Superendividado (PAS) do Procon, ela 
comemorou, na quinta-feira, 24, a retira-
da do número do seu CPF do cadastro de 
inadimplentes de órgãos de análise de cré-
dito, como a Serasa.

“O PAS salvou minha vida. Agora, com 
meu nome limpo, posso voltar a dormir, 
reorganizar minhas finanças e descobrir a 
vantagem real, em valores financeiros, de 
pagar sempre à vista. No Procon, aprendi 
a analisar, sempre, o conjunto da situação, 
isto é, descobri que antecipar um pagamen-
to pode ser vantajoso, avaliar qual débito 
tem a taxa de juros mais alta e qual dívida 
deve ser quitada antes”, conta. “E, princi-
palmente, sei que jamais se deve desistir de 
buscar um acordo razoável e amparado na 
lei com qualquer credor”, diz.

Funcionária de uma empresa de con-
tabilidade, a dívida de Dirce com o banco 
em que mantém conta há mais de 30 anos 
começou a crescer desordenadamente em 

2012. Na época, a publicitária enfrentou 
problema de saúde na família e ainda arcou 
com o prejuízo de um empréstimo feito por 
um amigo que não foi pago. Para cobrir o 
rombo, usou o limite do cheque especial e 
passou a fazer empréstimos pessoais. No 
entanto, a situação agravou-se com a dimi-
nuição da procura dos trabalhos freelances 
que fazia e complementavam a sua receita.

Acordo – No início do ano passado, 
o total da dívida atingiu R$ 100 mil, valor 
“impagável”, considerando o patrimônio de 
Dirce. Descapitalizada, constrangida e asse-
diada por muitos telefonemas de cobrança 
recebidos no seu local de trabalho, ela pro-
curou a instituição financeira diversas vezes 
com o propósito de propor um acordo. Em 
todas as ocasiões, o valor proposto pelo 
banco não diminuía. Ela passou a perder o 
sono e teve a saúde e sua condição profis-
sional prejudicadas.

Por conta própria, Dirce começou a 
pesquisar na internet um meio para resol-
ver a situação. Pensou, a princípio, em 
contratar um economista ou advogado, mas 
acabou desistindo. Em agosto, passando 
pela Estação Paraíso do Metrô, viu que o 
posto móvel do Procon estava prestando 
atendimento no local e se inscreveu para 
participar do PAS. No mês seguinte, assis-
tiu à palestra gratuita na Fundação e entre-
gou sua documentação.

A equipe do Procon avaliou o conjunto 
da situação e contatou o banco para propor 
um acordo. Na primeira tentativa, a insti-
tuição financeira sugeriu acerto nas mesmas 
bases “impagáveis” anteriores. Na segun-
da, com a mediação dos profissionais da 
Fundação, o valor combinado foi reduzido 
pela metade, com a condição de que Dirce 
continue pagando em dia todas as presta-
ções devidas até fevereiro de 2022, haven-
do, entretanto, a possibilidade de encurtar 
o prazo, com o pagamento antecipado de 
parcelas.

(*)  Nome fictício

Rogério Mascia Silveira
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A Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social e o Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Condeca) repassaram R$ 6,6 milhões. O 
montante irá beneficiar cerca de 6,7 mil 
crianças e adolescentes do Estado, de 32 
projetos sociais.

Ao todo, 88 projetos receberam repas-
se de verba, do total de 223 que foram 
selecionados no último edital lançado pelo 
Condeca. Em agosto, o Executivo paulista 
autorizou o termo de fomento no valor de 
R$ 49.485.807,52 do Fundo Estadual. Esse 
valor está sendo repassado gradativamente 

às entidades responsáveis pelos projetos.
Apoiar ações sociais por meio da destinação 
de parte do Imposto de Renda é simples. De 
acordo com a Lei federal nº 8.069/1990, 
os limites de destinação são de 1% para 
pessoa jurídica (CNPJ) e de 6% para pes-
soa física (CPF) do total do Imposto de 

Renda Devido. Texto completo em goo.
gl/LWKkW0. Mais informações em  
http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.
br/ ou http://www.condeca.sp.gov.br/.
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Projetos sociais recebem R$ 6,6 milhões em investimentos
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Márcia, supervisora de atendimento do Procon

Publicação foi atualizada em outubro

SERVIÇO

Fundação Procon
 Site – www.procon.sp.gov.br
 Publicações – goo.gl/Fkj0xe
 Blog – goo.gl/q0ZQrA
 Facebook – www.facebook.com/proconsp
 Twitter – twitter.com/proconspoficial
 Telefones: na capital, 151, de segunda 
   a sexta-feira, das 7 às 19 horas; o
   número e o endereço dos postos 
   municipais no interior e litoral estão
   disponíveis no site do Procon; Ouvidoria
   0800 377 6266, de segunda a sexta-
   -feira, das 9 às 17 horas
 Código de Defesa do Consumidor
   (CDC) – goo.gl/qtiKOQ

Site da instituição oferece vários informativos, como o guia Educação financeira
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